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Estado do Rio Grande do Sul

Município de Novo Xingu

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2022
CONCORRÊNCIA Nº 001/2022
Concessão administrativa de uso gratuito de bem imóvel para empresas interessadas em desenvolver atividades de prestação de serviços, agroindustriais e/ou outros empreendimentos de interesse público.

O MUNICÍPIO DE NOVO XINGU / RS, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Jaime Edsson Martini, torna público que, no local, dia e horário abaixo especificados, a Administração estará recebendo os documentos de habilitação preliminar e as propostas das empresas interessadas em participar da presente licitação, para Concessão Gratuita de Imóveis, a qual se processará nos termos deste Edital e em conformidade com as disposições da Lei Federal n° 8.666/93, demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e com a Lei Municipal nº 948/2018.
1. LOCAL, DATA E HORÁRIO:
1.1. LOCAL: Sala do Departamento de Licitações e Compras da Prefeitura Municipal de Novo Xingu, localizada à Av. Emílio Knaak, nº 1160 – Centro.
1.2. DATA: 28/04/2022 

1.3. HORÁRIO: 08:00 horas
2. OBJETO: 2. OBJETO:
2.1 - Concessão gratuita de uso de imóveis de propriedade do Município, para Empresa interessada em desenvolver atividades de prestação de serviços, agroindústrias e/ou outros empreendimentos de interesse público. A concessão de uso caracteriza-se dos seguintes bens imóveis:
- IMÓVEL 1
a) 01 prédio, inicialmente construído para servir como agroindústria para a produção de derivados de carne suína, com área construída de 118,08m² (cento e dezoito metros quadrados, o qual poderá ser utilizado de maneira privativa pela empresa selecionada; 
b) A área do entorno do prédio referido na alínea anterior, com superfície de 5.000 m² (cinco mil metros quadrados), a qual será composta de parte privativa e parte de uso coletivo;
c) Sistema de tratamento de resíduos, a ser utilizado de forma coletiva;
d) Os equipamentos listados no Anexo I, especificados para cada item do presente edital.
IMÓVEL 2
a) 01 prédio, inicialmente construído para servir como agroindústria para a produção de derivado de leite bovino, com área construída de 171,32m² (cento e setenta e um metros e trinta e dois decímetros quadrados), o qual poderá ser utilizado de maneira privativa pela empresa selecionada; 
b) A área do entorno do prédio referido na alínea anterior, com superfície de 5.000 m² (cinco mil metros quadrados), a qual será composta de parte privativa e parte de uso coletivo;
c) Sistema de tratamento de resíduos, a ser utilizado de forma coletiva;
d) Os equipamentos listados no Anexo I, especificados para cada item do presente edital.
 1.2 - O Município de Novo Xingu disponibilizará os imóveis e equipamentos nas condições em que se encontram, com entrada de energia elétrica trifásica, abastecimento de água e acesso por estrada de chão, revestida de cascalho (saibro). 

1.3 - Ao término do prazo de vigência da concessão, os itens, objeto da presente licitação, deverão ser restituídos ao Município de Novo Xingu em bom estado de conservação e funcionamento. 

1.4 - Todas as despesas necessárias à abertura e o desenvolvimento das atividades comercias do empreendimento, bem como as licenças necessárias, serão de inteira responsabilidade do licitante vencedor.

2 – META

2.1 - A meta principal da concessão é oferecer incentivo econômico que propicie a instalação de empresa (nova ou existente) o que, por conseguinte, deverá estimular a ocorrência de fatores de melhoria das condições sócio-econômicas do Município, tais como a geração de empregos, a geração de tributos, a geração de movimento econômico e o aumento do produto interno bruto – PIB.

2.2. A concessionária estará comprometida com o requisito de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade e aperfeiçoamento do empreendimento empresarial que pretende instalar no município, nas condições estabelecidas neste edital.
3 – PRAZO

3.1 - A concessão de uso não remunerada do bem público identificado no item 1 e 2, processar-se-á pelo prazo de 5 (cinco) anos contados a partir da assinatura do contrato, podendo o mesmo prazo ser prorrogado, por períodos subsequentes, de comum acordo, na medida do interesse público e respeitadas as condições legais.

4 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
a) Poderão participar da Licitação somente pessoas jurídicas de direito privado, de acordo com as especificações do presente Edital;
b) Não poderá participar a empresa que tiver falência ou concordata decretada ou em consórcio;
c) Não poderá participar a empresa que estiver sendo penalizada com as sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei 8.666/93;
d) Não poderá participar a empresa que estiver descumprindo o inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 
5 - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

5.1 - As condições mínimas para fazer jus à concessão de uso dos bens de que trata este edital são:

a) início das atividades de instalação em, no máximo, 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato;

b) início das atividades da empresa em, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias contados da assinatura do contrato;

c) caso, em razão da atividade desenvolvida, seja indispensável, a empresa interessada deverá apresentar as licenças ambientais necessárias para as atividades desenvolvidas, bem como o contrato de prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos industriais, antes de iniciar as atividades no imóvel concedido.
d) ser empresa do ramo de atividade industrial ou comercial;
e) a geração e manutenção nos primeiros 2 (dois) anos de atividades no imóvel, de no mínimo 02 (dois) empregos diretos na empresa a ser instalada, e a partir do 3º (terceiro) ano de atividade, ampliação de mais 01 (um) emprego direto por ano, até o 5º (quinto) ano;
f) comprovar ao final do 12º (décimo segundo) mês de funcionamento no imóvel concedido e ao final de cada ano subsequente, através da GFIP e cópia das carteiras de trabalho, que gerou o número de empregos proposto, sob pena de aplicação das sanções previstas no “item 16”;
g) faturamento global médio mensal da empresa proponente de no mínimo, R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais, por no mínimo 05 (cinco) anos, a contar do início das atividades no imóvel concedido. Devendo comprovar ao final do 12º (décimo segundo) mês de funcionamento no imóvel concedido e ao final de cada ano subsequente, através da apresentação dos balancetes emitidos pelo contador responsável que está atingindo o faturamento proposto, sob pena de aplicação das sanções previstas no “item 16”.
6 - RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS

6.1 - As propostas serão recebidas pela Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em uma via digitada, assinada em sua última folha e rubricada nas demais pelos proponentes ou seus procuradores constituídos, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados, contendo na sua parte externa e frontal a seguinte inscrição:
MUNICÍPIO DE NOVO XINGU / RS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0__/2022
CONCORRÊNCIA – Nº 001/2022
ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

CNPJ:

ENDEREÇO COMPLETO:

CEP:
TELEFONE:

E-MAIL:

MUNICÍPIO DE NOVO XINGU / RS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0__/2022
CONCORRÊNCIA – Nº 001/2022
ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

CNPJ:

ENDEREÇO COMPLETO:

CEP:

TELEFONE:

E-MAIL:

7 - DA HABILITAÇÃO

7.1 - No envelope n.º 01 deverão constar os seguintes documentos:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
d) Certidão unificada de regularidade de débito previdenciário, com a Secretaria da Receita Federal e com a Procuradoria da Fazenda Nacional;

e) Certidões de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei;

f) Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal de Novo Xingu e, se for o caso, de sua sede atual;

g) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

i) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a (30) trinta dias da realização do certame;

j) Certidão negativa de protestos expedida pelo Cartório competente da sede da empresa licitante;

k) Declaração de pleno conhecimento do local onde deverá ser instalado o empreendimento, e suas condições, relevo, topografia, composição do solo, infraestrutura e acessos viários, assinada pelo representante da empresa licitante, constante do Anexo III;
l) Declaração firmada pela licitante acerca da estrita observância do art. 7º inciso XXXIII da Constituição Federal, conforme Anexo IV, sendo que a eventual revelação do descumprimento da regra acarretará imediata inabilitação ou desclassificação do certame, conforme a fase em que se encontre;
m) Declaração expressa do responsável pela empresa licitante, de que a mesma não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações e que não existem superveniências de fatos impeditivos para sua habilitação, conforme anexo V;

n) Declaração de responsabilidade ambiental nos termos contidos no Anexo VI deste edital.
o) Declaração de que aceita a concessão pelo prazo de 5 (cinco) anos, com possibilidade de prorrogação, nos termos do modelo contido no Anexo VII;
p) Declaração de que não integra seu corpo social, nem em seu quadro funcional, empregado público, membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal, ou parlamentar de qualquer esfera da administração, nos termos do modelo contido no Anexo VII;
q) Declaração do proponente de que dispõe de condições técnicas e jurídicas para colocar em funcionamento a agroindústria no prazo de 6 (seis) meses, contados da data em que restar firmado do Ato de Concessão, nos termos do modelo contido no Anexo VII. 

7.2 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou funcionário do Município, ou publicação na imprensa oficial.

7.3 - As licitantes e respectivos representantes legais que omitirem impedimento à sua participação, na forma aqui estabelecida, poderão responder administrativa, civil e penalmente pelo ato, nos termos da legislação vigente.

7.4 - Serão inabilitadas as empresas licitantes que não fornecerem todos os documentos exigidos ou, se estiverem ilegalmente formalizados, com vigência vencida ou em desconformidade com o edital.

8 - PROPOSTA

8.1 - O envelope n.º 02 deverá conter:

a) A indicação de um ou de ambos os itens de interesse do proponente;

b) indicação do número total de empregos diretos a serem gerados e mantidos para cada empreendimento, em cada item de interesse, sendo, para tanto, considerado o número de empregos formais (com Carteira de Profissional de Trabalho assinada), demonstrando a distribuição destes observando o mínimo estabelecido no “item 5.1”, deste edital, devendo comprovar ao fim de cada ano, através da GFIP e cópia das carteiras de trabalho que manteve o número de empregos proposto, bem como, do aumento projetado, sob pena de aplicação das sanções previstas no “item 16”;

c) estimativa do faturamento em favor do Município, em cada item de interesse (empreendimento), indicando a média de faturamento mensal, apresentando ainda a projeção de faturamento mínimo anual previsto, a partir do início das atividades, no imóvel cedido, até o 5º (quinto) ano, observando o mínimo estabelecido no “item 5.1”, devendo comprovar, a cada ano, até 31 de janeiro do ano seguinte, através da apresentação do balanço patrimonial e/ou dos balancetes do ano anterior, emitidos pelo contador responsável, que cumpriu o proposto, sob pena de aplicação das sanções previstas no “item 16”;
8.2 - A proposta, que terá validade mínima de 90 (noventa) dias da sua apresentação, deverá ser apresentada em impresso próprio, contendo o número do presente processo licitatório, o CNPJ, endereço, nome da empresa, datilografada ou computadorizada, sem rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas, datada e assinada por pessoa com poderes para tanto, cujos valores deverão ser escritos em algarismos e por extenso (modelo anexo VIII).

8.3 - As propostas deverão obedecer, rigorosamente, aos termos deste Edital, não sendo consideradas aquelas que fizerem referência à proposta de outro licitante.

8.4 - Não serão admitidos cancelamentos, retificações ou alterações nas condições estabelecidas após abertas as propostas.
8.5 – Na proposta deverão constar, também, as seguintes informações:

a) Tipo do empreendimento a ser instalado; 

b) Custo financeiro de instalação do empreendimento, compreendendo a projeção de valores a serem investidos (adequações, realização de serviços, aquisição de equipamentos, entre outros), com o respectivo cronograma de realização; 

c) Cronograma geral de instalação do empreendimento; 

d) Estimativa de produtores/fornecedores de matéria prima para a fabricação/comercialização dos produtos, bem como estimar os prazos; 

e) Estimativa do número de produtos a serem comercializados, inclusa a quantidade por unidade de tempo (mês, ano).

8.5.1 – A ausência de informações, bem como sua incorreção ou a comprovada inexequibilidade, poderá acarretar a desclassificação da empresa.
9 - JULGAMENTO

9.1 - Serão critérios de julgamento das propostas, por item:

a) maior número total de empregos diretos a serem gerados e mantidos com o empreendimento, sendo, para tanto, considerado o número de empregos formais (com Carteira de Trabalho assinada), observando o mínimo estabelecido no “item 5.1”, deste edital;

b) maior estimativa dos tributos a serem gerados direta ou indiretamente em favor do Município, através da apresentação de projeção de faturamento anual previsto a partir do início das atividades, observando o mínimo estabelecido no “item 5.1”.

9.2 - Aos critérios serão distribuídas notas, da seguinte maneira:

a) para cada emprego direto indicado na proposta a ser gerado no município de Novo Xingu, com a instalação do empreendimento, dentro de cada período a que se refere o item 5.1 deste edital, corresponderá a 5 (cinco) pontos;

b) para cada R$ 5.000,00 (cinco mil reais) de faturamento médio mensal, indicado na proposta, tendo o valor mínimo exigido como limite, através de estimativa apresentada pela empresa, corresponderá a 2 (dois) pontos.

9.3 - Será considerada vencedora a proposta que obtiver maior nota no somatório total.

9.4 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado o sorteio, em ato público, na forma do parágrafo 2º do art. 45 da Lei n.º 8.666/93.

9.5 - Havendo divergência entre os valores e números apresentados na proposta por algarismos ou escritos por extenso, considerar-se-á válido apenas a parte escrita por extenso.

9.6 - Havendo a indicação de mais de um número ou valor na proposta para cada alínea acima, considerar-se-á apenas o menor número ou valor proposto para cada alínea.

9.7 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste edital ou as consideradas inexequíveis, por impossibilidade de serem executadas na forma proposta.

9.8 - O Município de Novo Xingu se reserva o direito de pedir novos detalhes em consequência das propostas apresentadas, assim como revogar ou anular a licitação, no todo ou em parte, ou transferi-la a seu critério, sem que, por esse motivo, os concorrentes tenham direito a qualquer indenização ou reclamação.

10 - ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

10.1 - Caberá à Comissão de Licitação:
a) Receber os envelopes Documentação e Proposta na forma estabelecida neste Edital;

b) Proceder à abertura dos envelopes contendo a Documentação, que será rubricada por todos os presentes, em todas as folhas;

c) Examinar a documentação, nos termos deste Edital e da Lei nº 8.666/93, rejeitando a apresentada de maneira deficiente ou incompleta. Neste caso, o envelope nº 02, fechado e rubricado por todos os presentes, será devolvido ao interessado após a homologação do julgamento final da Concorrência objeto deste Edital;
d) Uma vez abertos os envelopes da Documentação, após terem sido julgados habilitados ou rejeitados os concorrentes, na mesma sessão pública, ou em sessão subsequente a ser designada, a Comissão Julgadora procederá a abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, determinando que sejam lidas e rubricadas pelos presentes. Os envelopes contendo as propostas dos concorrentes inabilitados permanecerão fechados e, após

rubricados, serão devolvidos;
e) Lavrar atas circunstanciadas das sessões da licitação, que serão assinadas pelos membros da Comissão Julgadora e por todos os licitantes presentes, independente, de terem ou não sido julgados habilitados;
f) No término dos seus trabalhos, no prazo de 05 (cinco) dias, a Comissão Julgadora elaborará o relatório final, concluindo, formal e explicitamente, com a recomendação da licitante vencedora, assim considerada a empresa que tiver apresentado a maior nota do somatório dos critérios estabelecidos neste Edital, podendo, ainda, quando julgar conveniente, propor a revogação ou anulação da concorrência, dentro do prazo, justificando a proposição;
g) Se julgar conveniente, a Comissão de Licitações poderá propor a suspensão da licitação, em qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, internamente, pré-estabelecendo data e hora para divulgação preliminar do resultado da etapa que estiver em julgamento;
h) Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, baseada nas ofertas dos demais licitantes.
11 - RECURSOS

11.1 - Dos atos da Administração decorrentes da aplicação da Lei nº 8.666/93, cabem neste processo licitatório:

11.1.1 - Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação e inabilitação do licitante;
b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação da licitação;

d) nos demais casos previstos na lei 8.666/93.

11.1.2 - Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato, na hipótese de decisão por declaração de inidoneidade.

11.2 - O recurso previsto no item 11.1.1, letras 'a' e 'b' terá efeito suspensivo, e os demais terão efeito apenas devolutivo.

11.3 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados.

11.4 - Os recursos previstos neste edital deverão ser datilografados ou digitados, devidamente fundamentados e assinados por representante legal da licitante concorrente ou procurador devidamente habilitado, não sendo conhecidos aqueles interpostos intempestivamente.

12 - HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

12.1 - O Prefeito, à vista do resultado do julgamento da licitação, decorridos 5 (dias) dias úteis da data que o mesmo foi proferido, não havendo interposição de recursos, homologará o resultado do presente certame licitatório.
12.2 - Será adjudicada à licitante classificada em primeiro lugar.
12.3 - Logo após a homologação da licitação, os proponentes vencedores serão notificados, para assinatura de contrato de Concessão de Uso dos bens públicos.
12.4 - Ocorrendo desatenção à notificação, a que se refere o item anterior, no prazo nela estipulado, o Prefeito convocará os licitantes remanescentes, segundo a ordem de classificação, para que o façam nas mesmas condições e prazo do licitante vencedor, nos termos do artigo 64, § 2º, da Lei Federal 8.666/93, se não preferir revogar a licitação.

12.5 - Na hipótese da convocação dos licitantes remanescentes, restando infrutífera a negociação, revogar-se-á a licitação.
13 - DA CONCESSÃO

13.1 - A assinatura do contrato de Concessão de Uso do bem público, ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da convocação para assinatura, junto a Prefeitura Municipal de Novo Xingu / RS.
13.2 - O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, se no seu transcurso, houver requerimento fundamentado e justificado, do proponente vencedor e ser aceito pela Administração Municipal.

13.3 - É parte integrante deste Edital, a minuta do contrato que será firmado com a (s) proponente (s) vencedora (s), o qual dispõe de outras normas e obrigações inerentes a esta licitação.
14 - OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE

I – Permitir que a (s) CONCESSIONÁRIA (S) faça (m) as adaptações nos imóveis, necessárias à sua utilização com o fim colimado neste edital, desde que aprovadas pela Administração Municipal;

II - Ao término do contrato, permitir a retirada, pela concessionária, de equipamentos e instalações, passíveis de remoção, desde que não gere ônus ao erário do município.
15 - OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA

I – Dar início as atividades de instalação em, no máximo, 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato;

II - Dar início das atividades da empresa em, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias contados da assinatura do contrato;

III - Manter os imóveis e equipamentos em perfeitas condições de uso e conservação;
IV – Caso necessário, a critério do Departamento de Meio Ambiente da Prefeitura Municipal, apresentar as licenças ambientais necessárias para as atividades desenvolvidas, bem como contrato de prestação de serviços de coleta, transportes, tratamento e destinação final dos resíduos industriais resultantes das suas atividades, antes de iniciar as operações no imóvel concedido;

V - Respeitar especificamente os ramos de atividades liberados para exploração;
VI – Promover, no prazo máximo de trinta (30) dias da assinatura do contrato, a transferência para o nome da concessionária das faturas de energia elétrica, água, etc;

VII - Pagar mensalmente as faturas de consumo de água e energia elétrica, expedidas pelas concessionárias;

VIII – Responsabilizar-se por todos os ônus, direitos ou obrigações, vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária, securitária, fiscais, quer sejam eles municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação;
IX – Não permitir que outras empresas venham a se instalar no local;

X – Comprovar ao final do de cada ano, através da apresentação do balanço patrimonial e/ou dos balancetes emitidos pelo contador responsável, que cumpriu o faturamento mínimo mensal de acordo com a proposta apresentada;
XI – Comprovar ao final do 12º (décimo segundo) mês de funcionamento no imóvel concedido e ao fim de cada ano subsequente, através da GFIP e cópia das carteiras de trabalho, que manteve o número de empregos proposto bem como do aumento projetado, de acordo com a proposta apresentada, sob pena de aplicação das sanções previstas no “item 16”;
XII - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços de limpeza em geral;
XIII - Solicitar autorização prévia da municipalidade para modificação ou ampliação das benfeitorias existentes no imóvel;
XIV - Os equipamentos e materiais necessários para o perfeito funcionamento da empresa CONCESSIONÁRIA serão de responsabilidade exclusiva da mesma, devendo os mesmos obedecer às normas da legislação pertinente;
XV - A CONCESSIONÁRIA no desenvolvimento das suas atividades não poderá alterar ou remover qualquer parte que compõe a estrutura do imóvel, sem expressa autorização do CONCEDENTE;

XVI – A CONCESSIONÁRIA será responsável pela destinação final dos resíduos industriais resultantes de suas atividades.

XVII - No término da vigência do Contrato, entregar os imóveis em perfeitas condições de uso e de acordo com o Termo de Arrolamento de Bens;

XVIII - Fica expressamente vedada à concessionária a cessão, transferência, fusão, cisão ou incorporação total, do objeto da presente concessão;

XIX – Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, relativas à segurança e medicina do trabalho;

XX – Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à Administração Municipal de Novo Xingu, ao meio ambiente e/ou a terceiros em decorrência da execução de suas atividades, respondendo por si e por seus sucessores;

XXI – Manter, durante todo o período contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação estabelecidas neste Edital.

XXII - A geração e manutenção nos primeiros 2 (dois) anos de atividades no imóvel, de no mínimo 02 (dois) empregos diretos na empresa a ser instalada, e a partir do 3º (terceiro) ano de atividade, ampliação de mais 01 (um) emprego direto por ano, até o 5º (quinto) ano.

XXIII – Demonstrar faturamento global médio mensal da empresa proponente de no mínimo, R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais, por no mínimo 05 (cinco) anos, a contar do início das atividades no imóvel concedido. Devendo comprovar ao final do 6º (Sexto) mês de funcionamento no imóvel concedido e ao final de cada ano, através da apresentação dos balancetes emitidos pelo contador responsável que está atingindo o faturamento proposto, sob pena de aplicação das sanções previstas no “item 16”;
XXIV – Realizar por sua conta todos os investimentos necessários para o desenvolvimento das atividades.

Parágrafo Único - As comprovações de que trata o inciso XI e XII deste item, deverão ser entregues, no máximo, até o mês de fevereiro do ano subsequente.
16 - SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

16.1 - Recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, conforme o prazo estabelecido na notificação, e/ou o descumprimento das normas contratuais ou do edital, sujeitará a aplicação, isolada ou conjuntamente, das seguintes penalidades:

16.1.1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONCEDENTE poderá aplicar a CONCESSIONÁRIA, as seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Suspensão ao direito de licitar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos;
c) Declaração de inidoneidade, com fulcro no Capítulo IV, seção II, da Lei nº 8666/93 e Lei 10.520/2002.
16.2 - A penalidade de advertência será aplicada em caso de infrações cometidas que prejudiquem a lisura do processo licitatório ou que venham a causar dano ao CONCEDENTE ou a terceiros.
16.3 - A penalidade de suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com a Administração será aplicada nos seguintes casos:

a) fizer declaração falsa;

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;

c) não mantiver as condições propostas;

d) falhar ou fraudar na execução do contrato, injustificadamente;

e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

f) descumprir prazos e condições previstas neste instrumento.

16.4 - A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública, será aplicada nos casos em que o CONCEDENTE após análise dos fatos, constatar que a CONCESSIONÁRIA praticou falta grave.

16.5 - As penalidades poderão ser aplicadas isoladamente ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666/93 e artigo 7º, da Lei n. 10.520/02.

16.6 - Extinguir a concessão, nos casos e nas formas previstos neste edital.
16.7 - Na aplicação dessas penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa.
16.8 - Além das penalidades acima citadas a CONCESSIONÁRIA ficará sujeita ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONCEDENTE.
17 - RESCISÃO CONTRATUAL

17.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato decorrente desta licitação ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93, com as consequências previstas no artigo 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização.

17.2 - A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78;
b) Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração;
c) Judicial, nos termos da legislação.
17.3 - A aplicação das penalidades previstas no item 16 não eximirão a CONCESSIONÁRIA da restituição aos cofres públicos dos danos causados à Administração Pública em face a inexecução total ou parcial do objeto.
18 - DIREITO DE RESERVA

18.1 - O Município reserva-se no direito de revogar a licitação no caso de conveniência administrativa ou em nome do interesse público, e no de anular a licitação nos casos previstos em lei, ressalvando-se apenas o direito do contratado ou proponente à indenização nos casos e na forma previstos na Lei n. 8.666/93.

19 - PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

19.1 - Após esgotados todos os prazos para recursos, nos termos do art. 109 da Lei 8.666/93, a Administração, no prazo de até 5 (cinco) dias, convocará o vencedor para assinar Contrato de Concessão de Uso sobre bem imóvel.
19.2 - O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada, e durante o transcurso do prazo constante do item anterior.
19.3 - Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o Contrato de Concessão de Uso, a Administração poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do instrumento, em iguais condições propostas pelo 1º classificado, ou então, revogará a licitação, sem prejuízo de aplicação das penalidades previstas pelos arts. 81 e 87 de Lei nº 8.666/93.

20 - IMPUGNAÇÃO DO PRESENTE EDITAL

20.1 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade ou nulidade relativas à aplicação da Lei Federal nº 8.666/93, devendo protocolar a impugnação junto à Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, endereçado para o Departamento de Licitações e Compras, até 05 (cinco) dias úteis antes da data estabelecida para a entrega dos documentos, devendo a Comissão de Licitações julgar e responder a impugnação em até 03 (três) dias úteis.
21 - DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1 - A empresa licitante deverá manter as atividades pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos ininterruptos contados da assinatura do contrato, ressalvado o prazo estipulado para o seu início.

21.2 - A fiscalização das atividades desenvolvidas pela licitante vencedora será exercida pelo Município de Novo Xingu, através do órgão competente.

21.3 - A inabilitação da licitante em qualquer das fases do procedimento licitatório importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.

21.4 - Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições deste Edital.

21.5 - Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documentação e propostas exigidas no Edital e não apresentadas na reunião de recebimento.

21.6 - Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificação ou substituição das propostas ou qualquer outro documento.

21.7 - Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar atas, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Julgadora.

21.8 - Uma vez iniciada a sessão, não serão admitidos concorrentes retardatários.

21.9 - Em caso de desistência da empresa vencedora da presente licitação, o Município, a critério do Chefe do Poder Executivo Municipal, poderá aplicar qualquer das sanções previstas pelo art. 87 da Lei n.º 8.666/93, sem prejuízo das previstas no item 16 deste edital, naquilo em que for aplicado.

21.10 - Do Contrato de Concessão de Uso, a ser assinado com a licitante vencedora deverão constar, obrigatoriamente, as hipóteses de rescisão previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, além da previsão de que, será considerado rescindido caso a empresa cesse suas atividades antes de transcorrido o prazo de 05 (cinco) anos do início do funcionamento ou não cumpridas as disposições de que trata este edital.

21.11 - A participação no presente certame importará na aquiescência formal, tácita e incondicional da empresa a todos os termos contidos no presente edital, seus respectivos anexos, bem como às normas legais vigentes.

21.12 - As despesas com consumo de energia elétrica, água potável e demais custos de manutenção do imóvel objeto do presente incentivo industrial/comercial, serão suportadas exclusivamente pela licitante vencedora, sem direito, em hipótese alguma a ressarcimento posterior. 
21.13 - Em qualquer ocasião, antecedendo a data fixada para apresentação dos documentos, a Comissão de Licitações ou o Município de Novo Xingu, poderá, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a solicitações de esclarecimentos, modificar o edital, observando o disposto no § 4º, do art. 21, da Lei nº 8.666/93, quando for o caso.

21.14 - Fica eleito o Foro da Comarca de Constantina/RS para dirimir eventuais litígios decorrentes da aplicação deste Edital e dos atos supervenientes, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

21.15 - Maiores informações poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal de Novo Xingu, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 11h30min e das 13h às 17h, na sala do Departamento de Licitações e Compras, pelo telefone (54) 3210-8008 ou pelo e-mail licitacoes@novoxingu.rs.gov.br.





                 Novo Xingu, 11 de março de 2022
JAIME EDSSON MARTINI

Prefeito Municipal

ANEXO I 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 025/2022
EDITAL DE CONCONCORRÊNCIA 001/2022
LISTAGEM DE EQUIPAMENTOS PARA CONCESSÃO
Inclusos no Imóvel 1:

a) – 01 Ensacadeira de linguiça;
b) – 01 Embutideira de carne elétrica para fazer salame;

c) – 01 Misturador de massa (carne);

d) – 01 Uma câmara fria;

e) – 01 Embaladeira portátil.
Inclusos no Imóvel 2:

a) - 01 Moedor de Carnes, 7,5 CV;
b) - 01 Grampeadeira parta embalagens, confeccionado em alumínio e parcial inox, grampo S-32. Sistema de faca para corte de embalagem.;
c) - 30 Caixas plástica vazada, capacidade 44 litros;
d) - 10 Caixas plástica fechada, capacidade 100 kg;
e) - 10 Estrados para caixa plástica, branco leitoso, material alta densidade;
f) - 01 Misturador de água a vapor, confeccionado em aço inox 304, com duas entradas, 01 saída, rosca ½;
g) - 01 Tacho com capacidade de 300 KGS, 10 a 12 kg de pressão, perfil baixo, com misturador automático, com válvula. Revestimento externo em aço inox, sendo parte interna em aço inox, sendo parte interna em aço carbono SAE 10
h) - 01 Balança eletrônica com capacidade 200 kg, estrutura altamente resistente com perfil baixo e célula única. Com pintura epóxi pó na cor grafite, teclado com 4 teclas, possui bip sonoro confirmando a operação, indicador ABS, estrutura aço carbono e bandeja inox 430;
i) - 01 Lavador de botas manual;
j) - 01 Lavador de mãos;
k)  - 01 Moedor de carnes motor 7,5 cv. Acompanha 1 disco, 1 cruzeta, 1 disco pré-cortador e 1 anel de encosto simples
l) - 01 Compressor de ar capacidade 20 pés, trifásico;
m) - 01 Balança eletrônica digital de até 15 kg;
n) - 01 Serra fita de coluna, em aço inox AISI 304, mesa móvel, lâmina 2,82, motor 1 cv, com mesa móvel;
o) - 01 Prensa em aço inox, confeccionado em aço inox AISI 304, Capacidade 30L, pistão em nylon polietileno
p) - 01 Climatização com unidade condensadora;
q) - 01 Caldeira seminova, capacidade 900 K/V/H;
Acrescenta-se que ainda está em construção a estrutura cobertura para abrigar a caldeira seminova, capacidade 900 K/V/H.
ANEXO II 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0__/2022
EDITAL DE CONCONCORRÊNCIA 001/2022
MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO
O MUNICÍPIO DE NOVO XINGU, pessoa jurídica de interesse público interno, com Sede na Avenida Emílio Knaak, nº 1160, Centro, em Novo Xingu – RS, inscrito no CNPJ sob o nº 04.207.526/0001 – 06, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JAIME EDSSON MARTINI, doravante denominado de CONCEDENTE, e, do outro lado, a empresa ______________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº_________, com sede na __________, neste ato representada por ____________________ doravante denominada de CONCESSIONÁRIA, com fundamento na Lei Federal nº 8.666/93 e no PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 001/2022, firmam este ato, nos termos das cláusulas que seguem e que são aceitas pelas partes, vinculando-se, mesmo que não transcritas neste ato, todas as cláusulas e condições do edital de abertura do certame: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Constitui objeto deste ato a outorga de concessão de uso de bens públicos, destinados para exploração comercial/industrial, autorizada pela Lei Municipal nº 948/2018, de 28 de dezembro 2018, consistente em:

a) .....;

b) ...

 (listagem dos bens concedidos)

CLÁUSULA SEGUNDA – Toda e qualquer benfeitoria, modificação e/ou adequação no imóvel objeto da presente concessão, somente poderá ser executada após prévia e expressa aprovação e consentimento do Município, mediante requerimento devidamente protocolado pela CONCESSIONÁRIA. 

Parágrafo Único – A CONCEDENTE disponibilizará o imóvel nas condições em que se encontra, com entrada de energia elétrica trifásica, abastecimento de água e infraestrutura de acesso através de estrada de chão, revestida de cascalho (saibro). 

CLÁUSULA TERCEIRA – A CONCESSIONÁRIA poderá adquirir equipamentos destinados à produção e industrialização dos produtos pertinentes ao ramo de atividade, e instalá-los junto ao objeto deste contrato, sendo que os mesmos, após o término do prazo de concessão, poderão ser removidos. 
CLÁUSULA QUARTA - A CONCESSIONÁRIA não poderá utilizar os bens concedidos neste ato para fins adversos ao definido no objeto, sem que antes haja a autorização por parte do CONCEDENTE, que analisará o interesse público das finalidades. 

CLÁUSULA QUINTA - A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pela CONCEDENTE, através do Servidor _______________. 
CLÁUSULA SEXTA - O presente ato terá vigência pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de assinatura do contrato, podendo ser renovado por períodos subsequentes, na medida do interesse público e respeitadas as condições legais.

§ 1º - Ao término do período de vigência da concessão de uso, o imóvel e seus acessórios deverão ser restituídos ao CONCEDENTE, sendo que as benfeitorias necessárias nele edificadas e não possíveis de serem removidas sem afetar os bens originalmente concedidos, reverterão ao patrimônio público, sem qualquer direito a retenções e/ou indenizações. 

§ 3º - Em caso de rescisão contratual antes do término do período da concessão, a CONCESSIONÁRIA deverá desocupar imediatamente o imóvel, independentemente de Notificação Judicial ou Extrajudicial, não cabendo ao CONCEDENTE indenizar as benfeitorias realizadas. 

§ 4º - Ocorrendo abandono, encerramento das atividades comerciais, falência ou concordata, a desocupação do imóvel antes do término do prazo ou a transferência a terceiros do empreendimento, poderá o CONCEDENTE retomar imediatamente o bem imóvel e suas benfeitorias, sem direito à indenização. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Todas as despesas decorrentes da instalação, funcionamento e manutenção da agroindústria, bem como os tributos municipais, estaduais e federais incidentes, correrão por conta da CONCESSIONÁRIA. 

CLÁUSULA OITAVA - São, ainda, obrigações da CONCESSIONÁRIA: 
I – Dar início as atividades de instalação em, no máximo, 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato;

II - Dar início das atividades da empresa em, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias contados da assinatura do contrato;

III - Manter os imóveis e equipamentos em perfeitas condições de uso e conservação;
IV – Caso necessário, a critério do Departamento de Meio Ambiente da Prefeitura Municipal, apresentar as licenças ambientais necessárias para as atividades desenvolvidas, bem como contrato de prestação de serviços de coleta, transportes, tratamento e destinação final dos resíduos industriais resultantes das suas atividades, antes de iniciar as operações no imóvel concedido;

V - Respeitar especificamente os ramos de atividades liberados para exploração;
VI – Promover, no prazo máximo de trinta (30) dias da assinatura do contrato, a transferência para o nome da concessionária das faturas de energia elétrica, água, etc;

VII - Pagar mensalmente as faturas de consumo de água e energia elétrica, expedidas pelas concessionárias;

VIII – Responsabilizar-se por todos os ônus, direitos ou obrigações, vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária, securitária, fiscais, quer sejam eles municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação;
IX – Não permitir que outras empresas venham a se instalar no local;

X – Comprovar ao final do de cada ano, através da apresentação do balanço patrimonial e/ou dos balancetes emitidos pelo contador responsável, que cumpriu o faturamento mínimo mensal de acordo com a proposta apresentada;
XI – Comprovar ao final do 12º (décimo segundo) mês de funcionamento no imóvel concedido e ao fim de cada ano subsequente, através da GFIP e cópia das carteiras de trabalho, que manteve o número de empregos proposto bem como do aumento projetado, de acordo com a proposta apresentada, sob pena de aplicação das sanções previstas no “item 16”;
XII - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços de limpeza em geral;
XIII - Solicitar autorização prévia da municipalidade para modificação ou ampliação das benfeitorias existentes no imóvel;
XIV - Os equipamentos e materiais necessários para o perfeito funcionamento da empresa CONCESSIONÁRIA serão de responsabilidade exclusiva da mesma, devendo os mesmos obedecer às normas da legislação pertinente;
XV - A CONCESSIONÁRIA no desenvolvimento das suas atividades não poderá alterar ou remover qualquer parte que compõe a estrutura do imóvel, sem expressa autorização do CONCEDENTE;

XVI – A CONCESSIONÁRIA será responsável pela destinação final dos resíduos industriais resultantes de suas atividades.

XVII - No término da vigência do Contrato, entregar os imóveis em perfeitas condições de uso e de acordo com o Termo de Arrolamento de Bens;

XVIII - Fica expressamente vedada à concessionária a cessão, transferência, fusão, cisão ou incorporação total, do objeto da presente concessão;

XIX – Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, relativas à segurança e medicina do trabalho;

XX – Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à Administração Municipal de Novo Xingu, ao meio ambiente e/ou a terceiros em decorrência da execução de suas atividades, respondendo por si e por seus sucessores;

XXI – Manter, durante todo o período contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação estabelecidas neste Edital.

XXII - A geração e manutenção nos primeiros 2 (dois) anos de atividades no imóvel, de no mínimo 02 (dois) empregos diretos na empresa a ser instalada, e a partir do 3º (terceiro) ano de atividade, ampliação de mais 01 (um) emprego direto por ano, até o 5º (quinto) ano.

XXIII – Demonstrar faturamento global médio mensal da empresa proponente de no mínimo, R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mensais, por no mínimo 05 (cinco) anos, a contar do início das atividades no imóvel concedido. Devendo comprovar ao final do 6º (Sexto) mês de funcionamento no imóvel concedido e ao final de cada ano, através da apresentação dos balancetes emitidos pelo contador responsável que está atingindo o faturamento proposto, sob pena de aplicação das sanções previstas no “item 16”;

XXIV – Realizar por sua conta todos os investimentos necessários para o desenvolvimento das atividades.

Parágrafo Único - As comprovações de que trata o inciso XI e XII deste item, deverão ser entregues, no máximo, até o mês de fevereiro do ano subsequente.
CLÁUSULA NONA - Em caso de dissolução ou qualquer ato superveniente que signifique a dissolução da CONCESSIONÁRIA, o imóvel reverterá ao domínio público, que promoverá a adequada destinação do patrimônio com vistas à preservação do interesse público e social. 

CLÁUSULA DÉCIMA – A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa, previstos nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº. 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Se a empresa fornecedora, convocada no prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a contratação, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará sujeita às seguintes penalidades:
11.1 - Recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, conforme o prazo estabelecido na notificação, e/ou o descumprimento das normas contratuais ou do edital, sujeitará a aplicação, isolada ou conjuntamente, das seguintes penalidades:

11.1.1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONCEDENTE poderá aplicar a CONCESSIONÁRIA, as seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Suspensão ao direito de licitar com a Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos;

c) Declaração de inidoneidade, com fulcro no Capítulo IV, seção II, da Lei nº 8666/93 e Lei 10.520/2002.
11.2 - A penalidade de advertência será aplicada em caso de infrações cometidas que prejudiquem a lisura do processo licitatório ou que venham a causar dano ao CONCEDENTE ou a terceiros.

11.3 - A penalidade de suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com a Administração será aplicada nos seguintes casos:

a) fizer declaração falsa;

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;

c) não mantiver as condições propostas;

d) falhar ou fraudar na execução do contrato, injustificadamente;

e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

f) descumprir prazos e condições previstas neste instrumento.

11.4 - A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública, será aplicada nos casos em que o CONCEDENTE após análise dos fatos, constatar que a CONCESSIONÁRIA praticou falta grave.

11.5 - As penalidades poderão ser aplicadas isoladamente ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666/93 e artigo 7º, da Lei n. 10.520/02.
11.6 - Extinguir a concessão, nos casos e nas formas previstos neste edital.

11.7 - Na aplicação dessas penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa.

11.8 - Além das penalidades citadas a CONCESSIONÁRIA ficará sujeita ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONCEDENTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Este contrato poderá ser rescindido das seguintes formas: 

a) Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78;

b) Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração;

c) Judicial, nos termos da legislação. 

CLÁUSDULA DÉCIMA TERCEIRA - As partes elegem o foro da Comarca de Constantina/RS para resolver as dúvidas e/ou casos omissos que porventura venham a surgir sobre o presente instrumento, com renúncia expressa a todos os demais, por mais privilegiados que sejam. 

E, por estarem justos e acordados, lavrou-se o presente contrato, na presença de duas testemunhas, que, achado conforme e assinado, foi entregue as partes contratantes. 
Novo Xingu RS, ________________________ de 2022. 
CONCEDENTE
CONCESSIONÁRIA
Testemunhas: ____________________________            _____________________________ 
ANEXO III
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0__/2022
EDITAL DE CONCONCORRÊNCIA 001/2022
DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO LOCAL 

A SER INSTALADO O EMPREENDIMENTO
A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade Concorrência nº 001/2022, por seu representante legal, declara, para todos os fins que se fizerem necessários, sob as penas da lei, que é conhecedora do local onde deverá ser instalado o empreendimento, suas condições, relevo, topografia, situação fática, divisas e confrontações, composição do solo, infraestrutura e acessos viários, além de outros fatores de interesse desta licitante, bem como da situação jurídico-legal da matrícula dominial de que trata o imóvel objeto do presente processo licitatório.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

(local e data)

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, assinatura e cargo do representante legal)

ANEXO IV
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0__/2022
EDITAL DE CONCONCORRÊNCIA 001/2022
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Declaro/amos, sob as penas da Lei, que _______________________________________ (nome da licitante), CNPJ nº ________________________, não desenvolve trabalho noturno, perigoso ou insalubre com pessoas menores de dezoito anos, nem desenvolve qualquer trabalho com menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento do disposto no artigo 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal.

(local e data)

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, assinatura e cargo do representante legal)
ANEXO V

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0__/2022
EDITAL DE CONCONCORRÊNCIA 001/2022
DECLARAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DE QUE A EMPRESA LICITANTE

NÃO FOI DECLARADA INIDÔNEA PARA CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO

Eu, ........................., brasileiro, ........................, empresário, inscrito no CPF sob n.° ................................., residente e domiciliado na ....................., n.°......, no município de ..................., Estado do .........................., na condição de representante legal da empresa ........................................ inscrita no CNPJ sob n.°................................., com sede na .................................., nº ............, no município de ........................., Estado de ........................................., participante da licitação modalidade Concorrência nº 001/2022 do Município de Novo Xingu/RS, declaro, para todos os fins que se fizerem necessários, sob as penas da lei, que a referida empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações e que não existem superveniências de fatos impeditivos para sua habilitação.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

(local e data)

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, assinatura e cargo do representante legal)
ANEXO VI
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0__/2022
EDITAL DE CONCONCORRÊNCIA 001/2022

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL


A empresa........................................inscrita no CNPJ sob
n.°................................., com sede na .................................., N.º ............, no
município de ........................., Estado de ........................................., neste ato
representada por ........................., brasileiro, ........................, empresário, inscrito no CPF sob n.° ................................., residente e domiciliado na .....................,n.°......, no município de ..................., Estado do .........................., participante da licitação modalidade Concorrência n.º 001/2022 do Município de Novo Xingu / RS, declaro, para todos os fins que se fizerem necessários, sob as penas da lei civil e penal, que
nos responsabilizamos pelo cumprimento e observância da legislação ambiental,
arcando com as reparações e recomposições em decorrência de eventuais danos
causados ao meio ambiente em virtude da atividade econômica exercida no local,
ficando o Município de Novo Xingu - RS, isento de qualquer tipo de responsabilidade,
seja principal, acessória ou subsidiária.
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

(local e data)

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, assinatura e cargo do representante legal)
ANEXO VII
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0__/2022
EDITAL DE CONCONCORRÊNCIA 001/2022
DECLARAÇÃO DE PLENA ACEITAÇÃO DOS TERMOS DO EDITAL

........................................(empresa)
neste ato representada por ..............................(identificar)............................declara, para fins e efeitos de direto, que se submete aos termos do edital de Licitação - Concorrência n.º 001/2022, Modalidade Concorrência, informando que a proposta apresentada pela empresa obedeceu e considerou todos os elementos mencionados no referido edital, e ainda:
a) Declara que aceita a concessão pelo prazo de 5 (cinco) anos, com possibilidade de prorrogação, nos termos contidos no referido edital;
p) Declara que não integra seu corpo social, nem em seu quadro funcional, empregado público, membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal, ou parlamentar de qualquer esfera da administração;

q) Declara que dispõe de condições técnicas e jurídicas para colocar em funcionamento o objeto proposto no prazo de 06 (seis) meses, contados da data em que restar firmado do Ato de Concessão.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.
(local e data)
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, assinatura e cargo do representante legal)
Telefone comercial:

Celular:

ANEXO VIII

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0__/2022
EDITAL DE CONCONCORRÊNCIA 001/2022
MODELO DE CARTA PROPOSTA

À

Prefeitura Municipal de Novo Xingu

Comissão Permanente de Licitações e Compras

Novo Xingu / RS

A empresa ...........(nome da empresa)............., localizada ...............(endereço completo).................., inscrita no CNPJ sob nº ...........(nº do CNPJ)................., através do seu representante legal, ........(nome completo do representante legal da empresa)......................., portador de carteira de identidade nº .........(número da carteira de identidade)................, residente e domiciliado .........(endereço completo)......................., vem, com base no Edital de Concorrência nº 001/2022, expedido pela Prefeitura Municipal de Novo Xingu, apresentar a seguinte proposta:

1) Itens de interesse da empresa:  ................(item 1, item 2 ou ambos, conforme alínea “a” do item 8 do Edital).............

2) Número total de empregos diretos a serem gerados e mantidos para cada empreendimento: 
a) Item 1:.......... (número de empregos gerados, conforme alínea “b” do item 8 do Edital)............

b) Item 2:.......... (número de empregos gerados, conforme alínea “b” do item 8 do Edital)............

3) Faturamento Global Médio Mensal, a ser comprovado nos termos da alínea “g” do item 5 do Edital de concorrência nº 001/2022: 

a) Item 1: Faturamento Médio Mensal (R$): .......... (faturamento médio mensal, conforme alínea “c” do item 8 do Edital)......  Projeção de faturamento mínimo anual: .......... (faturamento mínimo anual, conforme alínea “c” do item 8 do Edital)......  

b) Item 2: Faturamento Médio Mensal (R$): .......... (faturamento médio mensal, conforme alínea “c” do item 8 do Edital)......  Projeção de faturamento mínimo anual: .......... (faturamento mínimo anual, conforme alínea “c” do item 8 do Edital)......  

4) Tipo do empreendimento a ser instalado: ..................(conforme alínea “a”, do item 8.5 do edital)............................................
5) Especificação  do custo financeiro de instalação do empreendimento (R$): 
6) Cronograma de realização dos investimentos apontados no item anterior: 
7) Cronograma Geral de instalação do empreendimento:........ conforme alínea “c”, do item 8.5 do edital).... ..... Exemplo: mês 1: ajustes na documentação da empresa, aquisição de equipamentos e seleção de funcionários; mês 2: instalação dos equipamentos, adequações.............
8) Estimativa de produtores/fornecedores de matéria prima para a fabricação/comercialização dos produtos e estimativa de prazos: ..... conforme alínea “d”, do item 8.5 do edital)...............
9) Estimativa do número de produtos a serem comercializados: 
10) Esta proposta é válida por ...................mínimo de 90 dias, conforme item 8.2 do edital) ...............
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

(local e data)

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(Nome, assinatura e cargo do representante legal)
Este edital foi examinado e aprovado pela Assessoria Jurídica quanto à legislação, deixando de manifestar-se sobre o objeto por não deter conhecimento técnico sobre o mesmo.


 Em ........../.............../...............





________________________


Alice Klahn Malmann


OAB RS 85.519









